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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

1 – O Diretor da Escola Paulista de Agrimensura encaminha à apreciação do Dirigente Regional Norte – 2, o requerido pelo aluno Alcebíades Ramos Pimenta, concluinte do Curso Técnico de Agrimensura, no ano de 1953, neste estabelecimento de ensino, que pleiteia (fls.05) a equiparação dos profissionais de Agrimensura, diplomados no regime do Decreto 20.178, de 12/12/45, aos que se diplomaram na forma da Lei nº 3144 de 20/05/57, como profissionais de nível superior (fls. 04);

Encontram-se anexados ao requerimento, em pauta, cópia das legislações citadas (fls. 06 a fls. 08), como também o diploma de técnico em agrimensura, concluído pelo interessado em 1953, na Escola Paulista de Agrimensura e o respectivo histórico escolar (fls.10 e 11)

2 – A Secretária da Escola Paulista de Agrimensura enviou, expediente datado de 03 de março de 2004, à Diretoria Regional de Ensino – Norte 2, esclarecendo que “diligenciando nos arquivos deste Estabelecimento, não há mais impressos do diploma expedido na época que o interessado se formou, por isso foi encaminhado novo impresso, entretanto o mesmo diplomou-se em 1953 com a legislação da época, sendo provado por todos os documentos referentes à vida escolar do mesmo, cujas cópias constam nos autos” de fls. 13 a fls. 32

3 – Analisando os autos, o Setor Jurídico da COGSP – Diretoria de Ensino – Região Norte 2 expediu parecer conclusivo nos seguintes termos (fls. 33 a fls.34):


“APRECIAÇÃO”

“Preliminarmente, mister esclarecer que este órgão público não tem competência legal para atender o requerido pelo interessado, cabendo no caso vertente, apreciação por parte do Egrégio Conselho Estadual de Educação, por se tratar de matéria concernente ao ensino superior.”

“Todavia, em se observando os documentos trazidos à colação, em confronto com a legislação pertinente, qual seja Decreto nº 20.178, de 12/12/1945, Lei Federal nº 3144, de 20/05/1957 e Lei Federal nº 3834, de 12/12/1960, constata-se que, o requerido pelo interessado, encontra-se perfeitamente agasalhado naqueles diplomas legais, salvo entendimento diverso do respeitável órgão colegiado superior.”


“PARECER CONCLUSIVO”

“Diante de todo exposto, opino, S.M.J. pelo acolhimento do pedido, sendo, de rigor o encaminhamento ao Egrégio Conselho Estadual de Educação de São Paulo, através da Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo – COGSP – para fins de direito, devendo, antes ser autuado o presente expediente neste órgão público.”

Em 01/09/2004, a douta CLN emitiu Parecer entendendo que o Sr. Alcebíades Ramos Pimenta não tem o direito de equiparar o seu Curso de Qualificação Profissional de Técnico em Agrimensura a profissional de nível superior em Agrimensura, por não ter atendido ao disposto no Artigo 9º da Lei nº 3144/57.

1.2 APRECIAÇÃO

O aluno Alcebíades Ramos Pimenta concluiu no ano de 1953, na vigência do Decreto nº 20.178, de 12/12/1945, o Curso Técnico de Agrimensura, na Escola Paulista de Agrimensura, diploma devidamente registrado (fls. 10) e histórico escolar (fls. 11).

Com os novos diplomas legais (Lei Federal nº 3144, de 20/05/1957 e Lei Federal nº 3834, de 12/12/1960) observa-se que o interessado s.m.j. tem direito a equiparar seu Curso Técnico de Agrimensura ao nível superior. Expomos abaixo as normas que disciplinaram o assunto:

1 – Decreto nº 8673/1942 – Aprova o regulamento do Quadro dos Cursos de Ensino Industrial;

2 – Decreto nº 20.178/1945 – altera o Decreto nº 8673/42 e dá outras providências;

3 – Lei Federal nº 3144/1957 – Determina seja ministrado o Curso Superior de Agrimensura em todo país em estabelecimentos de ensino superior oficiais, equiparados ou reconhecidos, e dá outras providências;

4 – Lei Federal nº 3834-B/1960 – Equipara os profissionais de Agrimensura, diplomados no regime do Decreto nº 20.178/45, aos que se diplomarem na forma de Lei nº 3144/57.

Vale ressaltar que o Art. 3º da Lei nº 3.144/1957 reza: “Aos portadores de diplomas expedidos por estabelecimentos de Ensino Superior de Agrimensura, devidamente registrados na Diretoria do Ensino Superior, do Ministério da Educação e Cultura, será conferida a designação profissional de engenheiro – agrimensor” e no caso do interessado, seu diploma foi expedido pela Escola Paulista de Agrimensura por ter aprovação em todas as disciplinas da Habilitação Plena no Curso de Qualificação Profissional de Técnico em Agrimensura.(g.n.)

Em contato com a instituição, esta informou-nos que se trata de uma Escola que oferece somente cursos de nível técnico, não podendo portanto o interessado ser atendido, porque seu diploma não foi expedido por estabelecimento de ensino superior.

Por outro lado o Art. 9º desse diploma legal (Lei Federal nº 3144/1957) dispõe:

“Art. 9º - Aos agrimensores diplomados no regime do Decreto 20.178, de 12 de dezembro de 1945, fica assegurado o direito de prestar, dentro do prazo de seis anos, a contar da expedição dos atos regulamentares previstos no Artigo 9º desta lei, os exames de suficiência das disciplinas mencionadas no Artigo 2º , cujo ensino não haja sido ministrado nos cursos técnicos de agrimensura.”(g.n.)

“§ 1º - Os exames de suficiência, referidos neste artigo, serão prestados na medida em que os requeiram os interessados, em um ou mais anos, nos estabelecimentos organizados na conformidade desta lei, perante bancas examinadoras cuja composição tenha sido previamente aprovada pela Diretoria do Ensino Superior do Ministério da Educação e Cultura.”

“§ 2º - Dos interessados exigir-se-á, apenas, a prova de conclusão do curso técnico de agrimensura em estabelecimento oficial, reconhecido ou equiparado.”

Observando-se as normas legais acima citadas, como também as transcritas, a A.T. não vislumbra que o interessado tenha simplesmente o direito de equiparar seu Curso de Qualificação Profissional de Técnico em Agrimensura a profissional de nível superior de Agrimensura, sem antes atender o disposto no Artigo 9º da Lei nº 3.144/57.

2.CONCLUSÃO

Por todo exposto, adotamos o Parecer da douta Comissão de Legislação e Normas, entendendo que o Sr. Alcebíades Ramos Pimenta não tem o direito de equiparar o seu Curso de Qualificação Profissional de Técnico em Agrimensura a profissional de nível superior em Agrimensura, por não ter atendido ao disposto no Artigo 9º da Lei nº 3144/57.

São Paulo, 13 de outubro de 2004.




Cons Fábio Romeu de Carvalho


Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Ana Luísa Restane, Angelo Luiz Cortelazzo, Eduardo Martines Júnior,  Farid Carvalho Mauad, Francisco de Moraes, João Cardoso Palma Filho, José Rubens Lima Jardilino e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 27 de outubro de 2004

Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

             Presidente  
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 10 de novembro de 2004.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

             Presidente 
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